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Direito ao Respeito da Vida Familiar  
(artigo 8º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem) 

Da regulação do poder paternal ao rapto internacional de crianças: 
Alguns casos portugueses 

 
 

I – O artigo 8º da Convenção: o direito ao respeito da vida privada e familiar 
II – Noção de “família” e de “vida familiar” 
III – As relações pessoais e patrimoniais na “família” 
IV – Relações entre pais e filhos 

a) No seio da família – responsabilidades parentais; o divórcio e a regulação 
do poder paternal; direito de visita e seu incumprimento; proibição de 
discriminação; rapto parental 
b) Nos casos de ruptura familiar – intervenção para promoção dos direitos e 
protecção de crianças em perigo 

V – Os Estrangeiros  
 a) Direito a reunir-se com a família 
 b) Medidas de expulsão 
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Estes acórdãos e decisões encontram-se disponíveis online na página do Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado (GDDC), no campo dedicado aos Direitos Humanos: 
www.gddc.pt. Podem também ser consultados na página do TEDH, base de dados HUDOC, 
www.echr.coe.int. 

 
* Estes acórdãos encontram-se traduzidos em português e estão disponíveis na página do GDDC. 

 


